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Catadores sem contrato precisam de ajuda
Grupo que participa informalmente da triagem de resíduos em Porto Alegre também foi atingido pela enchente

Janaína Gonçalves da Silvei-
ra é catadora de materiais reci-
cláveis desde os 9 anos de idade. 
Hoje com 45, preside a Associação 
Socioambiental Das Evinhas, que 
tem como sede e espaço de traba-
lho um pequeno galpão alugado 
na avenida Voluntários da Pátria, 
no bairro Farrapos, de frente para 
a freeway e pertinho da nova 
ponte do Guaíba.

Na tarde do dia 3 de maio, Ja-
naína trancou a grade do galpão e 
desde então não conseguiu mais 
entrar lá. O resíduo que seria tria-
do para a venda ficou mais de três 
semanas submerso na maior en-
chente que já atingiu Porto Ale-
gre. Quando a água baixou, ficou 
tudo espalhado pelo chão. Sem 
ter como acessar o lugar em segu-
rança e sem ter como retirar o que 
agora é um amontoado de lixo en-
charcado e pesado, a catadora es-
pera receber ajuda da prefeitura 
para limpar o local.

Com o trabalho parado há 
quase dois meses, as 12 pessoas 
que fazem parte da associação – 
além de Janaína e da irmã Solan-
ge, outras oito mulheres e dois ho-
mens – dependem da venda dos 
resíduos para ter alguma renda, 
e estão sem nenhuma. Como são 
moradores das vilas do entorno, 
igualmente alagadas, perderam 

também o que tinham em casa. E 
estão prestes a perder o lugar que 
serve de sede da associação: sem 
trabalhar, não conseguiram di-
nheiro para pagar a mensalidade 
de R$ 500,00 ao dono do galpão, 
atrasada há dois meses. Para se-
guir com a reciclagem, precisarão 
procurar outro espaço.

Para Janaína, será como revi-
ver um drama pelo qual passou 
cerca de 10 anos atrás. Antiga mo-
radora da Ilha Grande dos Mari-
nheiros, teve que sair de casa e 
deixar o galpão para trás para dar 
passagem à nova ponte do Guaí-
ba. Recomeçou a jornada não tão 
longe de onde partiu: ela e a famí-
lia vivem hoje sob a ponte que an-
tes os desabrigou, agora no “conti-
nente”, na Vila Cobal.

Para a moradia, a expecta-
tiva é receber do Departamen-
to Nacional de Infraestrutura de 
Transportes (Dnit) o recurso da 
compra assistida, uma alternati-
va ao reassentamento dos mora-
dores das vilas Cobal, Areia e Tio 
Zeca. Retirar as famílias é condi-
ção para finalizar quatro alças de 
acesso à estrutura, e assim con-
cluir a obra.

O plano de Janaína é ir não 
muito longe, mesmo com o receio 
de novos alagamentos: é no entor-
no que ela pretende seguir traba-
lhando com reciclagem. Mas nem 
ela, nem os demais integrantes da 
associação querem continuar no 
galpão alugado. “Não temos con-

Janaína (e) e a irmã Solange em frente ao galpão onde trabalhavam: local ficou totalmente debaixo d’água
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dição de voltar”, sustenta: o lu-
gar é pequeno, não tem estrutura 
adequada para a triagem, nem é 
totalmente fechado, o que os dei-
xa expostos à chuva. Além disso, 
tem a dependência do aluguel, 
muito caro para quem só recebe 
pela venda do reciclável.

A reivindicação do grupo é 
para recuperar o que foi perdido 
na migração forçada: um galpão 
para ser gerido pelos catadores. 
Eles apontam como alternativa 
instalar a nova sede num terreno 
disponível que fica bem perto do 
atual, na mesma avenida, a Vo-
luntários, pouco antes de chegar 
na altura da nova ponte do Guaí-

ba. A área fica nos fundos da Coo-
perativa Sepé Tiaraju, contratada 
pelo município.

“É uma ironia do destino”, na 
visão da Janaína, as pessoas que 
formavam o primeiro grupo orga-
nizado de catadores de materiais 
recicláveis de Porto Alegre hoje 
não terem nem galpão, nem con-
trato com o poder público. A refe-
rência é ao grupo que se formou 
na década de 1980, com apoio do 
Irmão Antônio Cecchin, na Ilha 
Grande dos Marinheiros, do qual 
sua família fazia parte.

Ao sair da Ilha, o grupo não 
recebeu um espaço onde pudesse 
continuar a fazer a separação dos 

resíduos para a venda. Assim, o 
trabalho seguiu informalmente. 
A criação da Associação Socioam-
biental Das Evinhas aconteceu 
apenas cerca de três anos atrás, 
e logo passou a receber cargas 
da coleta seletiva feita na Capital. 
Mas, como não tem contrato for-
malizado, não recebe nem a ajuda 
de custo para manter o galpão.

A prefeitura informa que 
acompanha o galpão e a alterna-
tiva apresentada é que as catado-
ras e os catadores passem a inte-
grar algum grupo já estruturado 
que já tenha contrato com o poder 
público para atuar como unidade 
de triagem.

Série Caminhos da Reciclagem
Para a reciclagem dos resíduos 
(lixo) acontecer, é preciso o 
envolvimento de uma cadeia 
composta por inúmeros atores, 
da extração do recurso natural à 
indústria que faz a transformação 
em um produto final, passando 
pelo transporte, a venda, o 
consumo. E o ciclo se repete.
Parte importante deste trabalho 
é realizada por catadoras e 
catadores de recicláveis, que 
formam uma verdadeira ponte 
entre quem descarta um material 
e a reciclagem propriamente dita. 
São eles os responsáveis pela 
triagem, que é a separação por 
tipo de material – por exemplo, 
papel, plástico, alumínio e as 
suas variações –, que faz a 
reciclagem acontecer.
A série de reportagens Caminhos 
da Reciclagem se propõe a contar 
a história destes trabalhadores e 

dar espaço para as demandas da 
categoria. Também foi elaborado 
e disponibilizado o “Mapa das 
cooperativas de catadoras e 
catadores de materiais recicláveis 
de Porto Alegre”, que indica a 
localização das cooperativas que 
recebem os resíduos da coleta 
seletiva da cidade.
Desde fevereiro, 10 conteúdos 
especiais foram publicados na 
coluna Pensar a cidade e no blog, 
em trabalho realizado com apoio 
da Bolsa de Produção Jornalística 
sobre Reciclagem Inclusiva 2023, 
concedida pela Fundação Gabo 
em parceria com a plataforma 
Latitud R.
A marca Caminhos da 
Reciclagem seguirá sendo 
utilizada na publicação de novos 
conteúdos sobre o assunto e 
sobre as pessoas que fazem a 
reciclagem acontecer.

Conteúdos 
publicados
14/02 - Cooperativas de 
catadores garantem reciclagem 
de resíduos
06/03 - Catadores só recebem 
pela venda do resíduo
20/03 - Os números da 
reciclagem em Porto Alegre
03/04 - O que é a “Coleta 
seletiva solidária”
17/04 - Demandas estruturais 
das cooperativas
30/04 - Situação dos 
carrinheiros e catadores de rua 
em Porto Alegre
16/05 - Levantamento das 
cooperativas alagadas
29/05 - Apoio do poder público 
na recuperação dos galpões
12/06 - Estragos, necessidades 
e apoio para a retomada
26/06 - Situação dos catadores 
organizados, mas sem contrato 
com o poder público
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Fim dos carrinheiros volta à pauta na Capital

Grupos ligados aos catadores de materiais recicláveis pedem prorrogação do prazo para circulação, que vai até junho

“A gente tem que trabalhar 

para ganhar o nosso”, diz o cata-

dor Marcos Correa de Souza, sem 

parar para conversar. Ele cami-

nhava a passos largos na manhã 

de sábado, dia 27 de abril, pela 

Rua Voluntários da Pátria, no Cen-

tro de Porto Alegre, em busca de 

latinhas de alumínio e garrafas 

pet – esses dois são hoje os mate-

riais recicláveis que mais valem 

para venda.

Era o mesmo que buscava 

José Clodomiro dos Santos Nunes, 

mas em outro ponto do bairro, na 

Rua Washington Luiz. Ele passa 

as noites abrigado debaixo do ca-

melódromo; de dia, empurra um 

carrinho de supermercado com 

alguns pertences e com os reciclá-

veis que consegue tirar dos gran-

des contêineres de lixo que aden-

tra. “Pra a comida ainda dá, mas 

não pra viver”, diz sobre o que 

ganha com a venda do material 

que recolhe.

Os dois sabem que uma lei an-

tiga ameaça a atividade que exer-

cem. Em 2008, a Câmara de Porto 

Alegre aprovou a “retirada gradual 

de veículos de tração animal e veí-

culos de tração humana” das ruas 

da cidade. A medida foi regula-

mentada por decreto em 2010.

O prazo limite para imple-

mentar a proibição era de oito 

anos e foi cumprido no caso das 

carroças puxadas por cavalos, 

que há quase dez anos não divi-

dem com os carros espaço nas 

ruas e avenidas da Capital. Mas, 

no caso dos carrinheiros – aque-

les que puxam ou empurram seus 

carrinhos –, a vigência da lei vem 

sendo prorrogada desde então.

É mais um adiamento neste 

prazo que grupos de apoio aos ca-

tadores de rua buscam. Pela pre-

visão vigente, a proibição passa-

rá a valer em dois meses, no dia 

30 de junho. À coluna, a Secreta-

ria Municipal de Desenvolvimen-

to Social informa que a possibi-

lidade de uma nova prorrogação 

está sendo analisada e ainda não 

se tem uma decisão final. Pa-

ralelo a isso, há um movimento 

que pede a revogação da lei no 

que diz respeito aos carrinhei-

ros, para que os catadores não se-

jam criminalizados.

De autoria do então vereador 

e atual prefeito de Porto Alegre, 

Sebastião Melo (MDB), a Lei nº 

10.531/2008 tratava inicialmen-

te do fim da circulação de carro-

ças puxadas por cavalos e tinha 

como pano de fundo a segurança 

no trânsito e o bem-estar animal, 

além de uma proposta para inse-

rir os catadores no mercado de 

trabalho formal.

Com o projeto de Melo já em 

plenário, em 16 de junho de 2008, 

uma emenda de autoria dos ex-

-vereadores Beto Moesch (PP) e 

Haroldo de Souza (MDB) estendeu 

a proibição também aos veículos 

de tração humana – os carrinhos. 

O debate sobre este grupo, no en-

tanto, não foi feito previamente 

nem com a categoria, nem com 

a sociedade.

A justificativa para retirar os 

catadores das ruas tem cunho 

social. Para isso foi criado o pro-

grama Todos Somos Porto Alegre, 

que atuou até 2016. Mas a práti-

ca não refletiu a intenção. Viver 

da coleta e venda de materiais 

recicláveis é o meio de sobrevi-

vência para muitas pessoas, es-

pecialmente para aquelas que 

enfrentam dificuldade para con-

seguir um emprego, seja pela falta 

Carrinho puxado por catador é chamado de veículo de tração humana
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de escolaridade, pela aparência, 

por serem usuários de drogas ou 

por terem antecedentes criminais 

- preencher algum desses quesitos 

já representa uma barreira.

Uma forma apontada para 

qualificar essa função é incluir os 

catadores autônomos, de rua, na 

realização da coleta seletiva soli-

dária, defende o “Pimp My Car-

roça”, organização da sociedade 

civil que atua em todo o País na 

promoção da visibilidade e remu-

neração justa para as catadoras e 

os catadores de materiais reciclá-

veis informais. Levantamento da 

organização aponta que nenhu-

ma capital além de Porto Alegre 

criminaliza por lei o trabalho da 

catação nas ruas.

Pelo movimento Coleta Seleti-

va Viva POA é reivindicada a me-

lhoria nas condições de trabalho 

nas cooperativas de catadores, 

com contrato prevendo a remu-

neração pelos serviços prestados 

– uma maneira de atrair para os 

galpões quem hoje está nas ruas – 

e também com a implementação 

da coleta feita por catadores.

Sobrevivência vem da venda das embalagens retiradas do lixo

José Clodomiro dos Santos 

Nunes tem 48 anos e não sabe 

com precisão há quanto tempo 

trabalha como catador, só sabe 

que “faz tempo”. Hoje empurra 

um carrinho de supermercado 

porque perdeu num acidente o 

carrinho maior, “aquele que tem 

pneu de moto ou de carro”, expli-

ca. Também sem saber precisar 

quando aconteceu, Nunes lem-

bra que foi atingido por um carro 

e teve que ser levado ao hospital. 

O carrinho se perdeu, junto com 

o material coletado, seus perten-

ces e documentos. Uma assisten-

te social está auxiliando a refa-

zer a documentação. Questionado 

sobre a lei que proíbe catadores 

com carrinhos na rua, Nunes de-

monstra medo de ter que parar 

de trabalhar. “Nós vamos morrer 

de fome? É pra comer, pra man-

ter”, sustenta.

José Nunes busca plástico e latinhas dentro de contêineres de lixo
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Outro catador, que pede para 

não ser identificado, também co-

leta para a sobrevivência diária. 

“Trabalho com meta”, explica: pre-

cisa material suficiente para ren-

der R$ 20,00 de manhã - é o que 

paga de parcela para adquirir o 

carrinho que usa - e R$ 20,00 à tar-

de, para pagar a pernoite em uma 

pensão. A alimentação é o que ga-

nha na rua e o dinheiro que sobra 

vira reserva para os dias que a 

chuva ou a falta de material der-

ruba a renda. Quando não atinge a 

meta, prioriza pagar pelo carrinho, 

e acaba dormindo na rua.

O estigma social acompanha 

quem vive de revirar lixo para 

tirar o seu sustento. Para Carlos 

Thadeu de Oliveira, do Pimp My 

Carroça, a lei de Porto Alegre “é 

uma política higienista que insti-

tucionaliza o racismo ambiental, 

marginalizando ainda mais pes-

soas em situação de vulnerabili-

dade que obtêm sua renda da reci-

clagem e limpeza urbana”.  Nunes 

conhece essa sensação. Ele tem 

baixa estatura e precisa escalar 

os contêineres para tirar lá de den-

tro o que nem deveria ter entrado: 

destinado aos resíduos orgânicos 

e ao rejeito, é comum que tenham 

também recicláveis secos, princi-

palmente plástico e papelão. Não 

fossem os catadores, esse material 

não seria reciclado, pois dali iriam 

para o aterro sanitário. Mas Nunes 

lamenta que o vandalismo de al-

guns - com os roubos de tampas de 

contêineres, fios e outros materiais 

– tenha marcado negativamente a 

imagem dos catadores.

O trabalho realizado, além de 

ajudar a preservar o meio ambien-

te, é reconhecido pela Classifica-

ção Brasileira de Ocupações (CBO 

5192-05). Na descrição de “catador 

de material reciclável”, no site do 

Ministério do Trabalho e Emprego, 

consta que catadores “são respon-

sáveis por coletar material reciclá-

vel e reaproveitável, vender mate-

rial coletado, selecionar material 

coletado, preparar o material para 

expedição, realizar manutenção 

do ambiente e equipamentos de 

trabalho, divulgar o trabalho de 

reciclagem, administrar o traba-

lho e trabalhar com segurança”.

Série Reciclagem

Esta série de reportagens é 

realizada com apoio da Bolsa 

de Produção Jornalística 

sobre Reciclagem Inclusiva 

2023, concedida pela 

Fundação Gabo em parceria 

com a plataforma Latitud 

R. Confira a seguir os  

conteúdos e acesse todos no 

blog Pensar a cidade.

14/02 - Cooperativas 

de catadores garantem  

reciclagem de resíduos

06/03 - Catadores só 

recebem pela venda 

do resíduo
20/03 - Os números da 

reciclagem em Porto Alegre

03/04 - O que é a “Coleta 

seletiva solidária”

17/04 - Demandas 

estruturais das cooperativas 

de catadores

Hoje - Situação dos 

carrinheiros e catadores de 

rua em Porto Alegre

Próxima reportagem, 

dia 15/05 - Dificuldades e 

caminhos para a reciclagem 

de plásticos
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Os números da reciclagem em Porto AlegreTerceira reportagem da série apresenta o índice de resíduos coletados pela prefeitura e o percentual reaproveitado

Dizer que o índice de recicla-
gem em Porto Alegre é de apenas 
3,2% – sendo 2,1% de resíduo (lixo) 
seco e 1,1% das podas de árvores 
feitas pela prefeitura – não é equi-
valente a dizer que apenas isso se 
recicla na cidade. Muito do mate-
rial descartado na Capital gaúcha 
não entra na conta dos resíduos 
sólidos urbanos (RSU) recolhidos 
pela prefeitura.

Por exemplo, o que é recolhi-
do por catadores de rua e o que é 
destinado por empresas ou gran-
des condomínios diretamente 
para recicladoras, sejam resíduos 
secos ou orgânicos, não depende 
do gerenciamento do poder públi-

co para acontecer. Portanto não 
entra no cálculo e não se sabe exa-
tamente o quanto se recicla por 
meio deste tipo de coleta.

Então, o que significa dizer 
que Porto Alegre recicla 2,1% do 
lixo seco e 3,2% no total?

“Quando se fala de indicado-
res é importante sempre se fazer 
essa pergunta: o que está por trás? 
O indicador é uma fórmula ma-
temática de cálculo. Tem que ser 
calculável e comparável”, ponde-
ra o engenheiro civil Geraldo An-
tônio Reichert, do Departamen-
to Municipal de Limpeza Urbana 
(DMLU) de Porto Alegre.

Os dados mais recentes sobre 
reciclagem na Capital correspon-
dem ao ano de 2021 e constam no 
Plano Municipal de Gestão Integra-
da de Resíduos Sólidos (PMGIRS), 

Lixo seco que é depositado nos contêineres não irá para a reciclagem
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documento de 2013 que projeta 
essa política pública para as duas 
décadas seguintes (até 2033) e foi 
atualizado em 2023.

Reichert integra a equipe téc-
nica do plano e explica que o cál-
culo considera o total do que é 
recolhido pelo poder público mu-
nicipal, diretamente ou por meio 
de terceirizadas, dos resíduos sóli-
dos urbanos.

Entram na conta os resíduos 
da coleta seletiva de recicláveis 
secos, da coleta seletiva de orgâ-
nicos (resíduos das podas de árvo-
res), e a coleta de mistos (orgânico 
+ rejeito), seja convencional (porta 
a porta), nos contêineres, na lim-
peza urbana ou nos focos de lixo 
(descarte irregular). A soma destes 
materiais resulta no total recolhi-
do. Descontado o que vai para o 
aterro sanitário (mistos), se chega 
ao índice de reciclagem da cidade.

Na coleta seletiva, o lixo seco 
é recolhido pelos garis da Cootra-
vipa, entregue às cooperativas de 
catadores e separado por tipo de 
material. Uma parte do que chega 
aos galpões não pode ser aprovei-
tado, e volta para o cálculo como 
rejeito. No final, esta etapa atinge 
o índice de reciclagem de 2,1%.

Já a coleta seletiva de orgâni-

O que pode ser feito para melhorar os números
Em 2022 o DMLU realizou uma estima-

tiva sobre a composição dos resíduos sóli-
dos urbanos de Porto Alegre que são envia-
dos para o aterro. A conclusão é que 31,2% 
do que é descartado na coleta de mistos cor-
responde a materiais recicláveis. Isso acon-
tece quando não há separação na origem, 
onde o lixo é gerado.

É comum ver lixo seco dentro de con-
têineres onde deveria ser depositado so-
mente orgânico e rejeito. O mesmo acontece 
nos dias da coleta de mistos, que não inclui 
os recicláveis. Nestes casos, o material que 
poderia ser reciclado não é triado e acaba 
no aterro.

Mudar este cenário depende principal-
mente de educação ambiental que tenha 
como foco a separação correta dos resíduos 

na origem (nas casas e nos locais de traba-
lho, por exemplo). A isso se soma o papel 
do poder público de aprimorar o sistema de 
coleta e destinar para a reciclagem também 
as sobras de alimentos – a estimativa é que, 
em Porto Alegre, resíduos orgânicos repre-
sentam 39,7% do que vai para o aterro.

Constam no Plano Municipal de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos metas relacio-
nadas à melhoria dos índices de reciclagem, 
como ampliar a rede de entrega voluntária 
de resíduos, também conhecidas como uni-
dades de destino certo, e implantar progra-
mas de compostagem caseira e comunitária 
dos orgânicos.

Estas, combinadas a outras medidas, 
são necessárias e urgentes para ampliar a 
reciclagem em Porto Alegre.

Cooperativas buscam revisão do contrato
No Brasil, a gestão dos resíduos sóli-

dos (lixo) é responsabilidade do ente pú-
blico municipal. E a lei federal que trata 
do tema prevê que os materiais tenham 
a melhor destinação ambiental possível. 
Uma forma de garantir isso é por meio 
da reciclagem.

O trabalho delegado aos catadores 
de separar os materiais que podem ser 
reciclados e encaminhá-los para a indús-
tria da transformação é o modelo adota-
do pelo município de Porto Alegre para 
atender o que é exigido pela lei.

Esse é o pano de fundo da reivindi-
cação da categoria de revisão do contra-
to firmado com o poder público, que hoje 

prevê somente o pagamento de um va-
lor para a manutenção dos galpões, mas 
não remunera os catadores, como acon-
tece em outros contratos. Com a renda 
atrelada à venda do material, em muitos 
casos não se chega a um salário mínimo.

A remuneração pelo serviço presta-
do foi tema de uma reunião de mediação 
entre catadores de cooperativas de Porto 
Alegre e a prefeitura da Capital no dia 12 
de março no Tribunal Regional do Traba-
lho da 4ª Região.

A proposta de um novo contrato foi 
apresentada pela categoria e aguarda re-
torno do poder público. O tema voltará a 
ser tratado em reunião no dia 9 de abril.

Coletado 
(toneladas/dia) % Rejeito 

(toneladas/dia) % Reciclagem 
(toneladas/dia) %

Coleta seletiva de 
resíduos secos 47,4 t/d 2,9% 13,2 t/d 0,8% 53,6 t/d 2,1%
Coleta seletiva de 
resíduos orgânicos 17,4 t/d 1,1% - - 17,4 t/d 1,1%
Coleta de mistos, 
limpeza urbana e 
focos de lixo

1.554,2 96% 1.554,2 96% - -

Total 1.619 t/d 100% 1.567,4 t/d 96,8% 71 t/d 3,2%
*DADOS DE 2021. FONTE: DMLU 2023, ADAPTADO

Destino Dos resíDuos coletaDos pela prefeitura* 

cos inclui somente os resíduos ar-
bóreos das podas de árvores feitas 
pela própria prefeitura. Esse índi-
ce é de 1,1% e a reciclagem se dá 
por meio da compostagem, que é 
a transformação da matéria orgâ-
nica em adubo.

A soma do percentual de resí-
duo seco que é recuperado pelas 
cooperativas e do resíduo que vira 
adubo resulta no índice de recicla-
gem de 3,2% em Porto Alegre.

Em peso, a massa total de re-
síduos sólidos urbanos coletados 
na cidade em 2021 foi, em média, 
1.619 toneladas por dia (t/d). Disso, 

47,4 t/d eram da coleta seletiva de 
recicláveis secos, sendo que 34,2 
t/d foram de fato encaminhadas à 
reciclagem – a diferença era rejei-
to misturado com o lixo seco. Re-
síduos arbóreos somaram 17,4 t/d.

A soma da coleta mista e do 
rejeito misturado com o lixo seco 
é de 1.567,5 toneladas por dia e foi 
para o aterro sanitário. Ou seja, 
96,8% do que foi recolhido pela 
prefeitura de Porto Alegre em 2021 
não teve qualquer aproveitamen-
to por reciclagem ou composta-
gem, mas gerou custo com a cole-
ta, o transporte e o aterro.

Dois meses destelhadas
Lei dos carrinheiros

Destelhadas durante o temporal do dia 16 de janeiro deste ano, as cooperativas de catadores Sepé Tiaraju, Santíssima e Ascat aguardam a liberação de recursos do município, para reparo da estrutura dos galpões. A prefeitura garante o 
recurso, mas justifica a demora devido a trâmites burocráticos. 

Vale até o fim de junho a prorrogação da lei municipal que proíbe a circulação de catadores com seus carrinhos pelas ruas de Porto Alegre. A lei é de 2008 e há anos o prazo para sua aplicação é prorrogado pelo Legislativo. A categoria, no entanto, pede a revogação da lei e o reconhecimento pelo trabalho realizado.

Série Reciclagem
Esta série de reportagens é realizada 
com apoio da Bolsa de Produção 
Jornalística sobre Reciclagem Inclusiva 2023, concedida pela Fundação Gabo 
em parceria com a plataforma Latitud R. Confira as outras reportagens no blog Pensar a cidade.

Conteúdos
14/02 - Cooperativas de catadores 
garantem reciclagem de resíduos
06/03 - Catadores só recebem pela 
venda do resíduo
Hoje - Os números da reciclagem em 
Porto Alegre
Próxima reportagem, dia 03/04 - O que é a “coleta solidária” proposta por catadores

Pensar a cidade
Bruna Suptitz
contato@pensaracidade.com

Além da edição impressa, 
as notícias da coluna Pensar 
a Cidade são publicadas ao 
longo da semana no site do JC.

jornaldocomercio.com/colunas/pensar-a-cidade
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Catadores só recebem pela venda do resíduoRemuneração pelo serviço ambiental prestado é reivindicação da categoria junto ao poder público em Porto Alegre

Marisa dos Santos da Roza 
não sabe se seu nome e sobreno-
me são escritos com “s” ou com 
“z”. “Sou analfabeta”, respondeu 
quando perguntada. “Meu neto é 
quem sabe.” Josué da Roza Morei-
ra, o neto, responde: Marisa com 
“s”, Roza com “z”.

Com 71 anos, ela é a matriar-
ca da Cooperativa de Trabalho 
Socioambiental Mãos Unidas, na 
Zona Norte de Porto Alegre, iden-
tificada como “Aterro Norte” no 
controle da prefeitura. Na brinca-
deira dos netos, Marisa tem mais 
de 140 anos: como nasceu em um 
dia, mas foi registrada em outro, é 
como se fizesse dois aniversários 
no ano. Ela ri da brincadeira.

Atualmente, além da ma-
triarca, outras 10 pessoas tiram 
sua fonte de renda do trabalho no 
galpão da cooperativa – são sete 
mulheres e quatro homens. Seis 
são da família da Marisa: a filha 
Ângela Maria, as netas Ana Cláu-
dia, Kimberli e Rafaela, o neto Jo-
sué, que é presidente da coope-
rativa, e a esposa dele, Gabriele.

A Cooperativa Mãos Unidas 
é uma das 17 Unidades de Tria-
gem contratadas pela prefeitura 
para receber o resíduo reciclável 
da coleta seletiva – é o lixo seco 
que cada pessoa gera na sua casa 
e coloca em sacos na rua para os 
garis recolherem e jogarem para 
cima do caminhão.

Outras três cooperativas 
também recebem cargas com 
material para a triagem, mas 
ainda não têm contrato formali-
zado com o poder público. Tra-
balham hoje nessas cooperati-

Marisa dos Santos da Roza é a matriarca na cooperativa Mãos Unidas, onde ficava um dos aterros da Capital

BRUNA SUPTITZ/ESPECIAL/JC
até o Natal. O salário mínimo no 
Brasil é atualmente R$ 1.412,00.

Para compensar as perdas 
e garantir uma renda mínima, 
a prefeitura criou um auxílio 
emergencial a ser pago aos ca-
tadores das cooperativas de Por-
to Alegre no valor de R$ 670 por 
pessoa, pelo período de seis me-
ses e podendo se estender até o 
fim do ano. Um alívio, sem dú-
vida, mas incerto: aprovado no 
ano passado, foi paga a primeira 
parcela em janeiro, mas a segun-
da esbarrou na burocracia do po-
der público e chegou com atraso.

Ainda assim, um recurso ex-
traordinário não é suficiente para 
resolver a complexa equação da 
renda dos catadores de materiais 
recicláveis: hoje, em Porto Alegre, 
não há pagamento pelo serviço 
prestado (o serviço ambiental), 
que é a triagem dos materiais e 
o “desvio de aterro”, que encami-
nha para a reciclagem tudo o que 
pode ser aproveitado. A remune-
ração da categoria depende dire-
tamente da venda daquilo que se 
consegue no lixo.

A demanda da remuneração 
pelo serviço prestado já foi for-
malizada ao poder público e en-
tregue ao prefeito de Porto Ale-
gre Sebastião Melo (MDB), junto 
com a proposta de um novo con-
trato a ser firmado entre a pre-
feitura e as cooperativas. O as-
sunto será tratado na semana 
que vem em uma reunião de 
mediação no Tribunal Regional 
do Trabalho da 4ª Região, com 
o Fórum de Catadores e o poder 
público municipal à mesa.

Marisa segue trabalhando 
enquanto esse debate é travado 
pelos representantes da sua cate-
goria. Para ela “é melhor do que 
estar em casa parada”.

Reciclagem inclusiva
Esta série de reportagens é reali-zada com apoio da Bolsa de Pro-dução Jornalística sobre Recicla-gem Inclusiva 2023, concedida pela Fundação Gabo em parceria com a plataforma Latitud R.

Conteúdos
14/02 - Cooperativas de catadores garantem reciclagem de resíduosHoje - Catadores só recebem pela venda do resíduo
Próxima reportagem, dia 20/03 -  Os índices de reciclagem e  
os desafios em Porto Alegre

vas cerca de 330 catadores.
Marisa está no galpão desde 

o início das atividades, no come-
ço da década de 1990, quando o 
lixão ali perto foi desativado e 
se transformou em aterro – daí 
o nome pelo qual é conhecido o 
lugar. Para acomodar as pessoas 
que tiravam da montanha de 
lixo a sua renda (Marisa era uma 
delas), a prefeitura construiu um 
galpão e para depositar o lixo 
seco que começou a recolher das 
ruas naquela mesma época. O 
modelo foi replicado em outras 
áreas da cidade.

Hoje aposentada, ela pode-
ria passar as manhãs e tardes 
descansando e cuidando dos 
tantos cachorros que acolhe em 
sua casa. Em vez disso, vai de 
segunda a sexta-feira a pé até 
a cooperativa, onde separa, na 

mão, o material que pode ser 
reciclado daquele que é rejei-
to – e que, aliás, nem deveria 
estar ali. Da Vila Dique, onde 
vive, até a esquina da rua Sér-
gio Jungblut Dieterich com a ave-
nida Severo Dullius, onde fica o 
galpão, são mais de 30 minutos 
de caminhada.

“Eu já acostumei a trabalhar, 
não adianta”, justifica. Mas a ver-
dade é que ela não pode parar, já 
que considera o valor da aposen-
tadoria “muito pouco”. Também 
é pouco o que ganha depois de 
um mês separando o material re-
ciclável para a venda. Ainda as-
sim, diz que “dá pra quebrar um 
galho”, mesmo com a renda des-
pencando no último ano.

Incontáveis problemas bate-
ram à porta da Mãos Unidas em 
2023. O impacto das tempestades 

que atingiram o Sul do Brasil na 
primavera se soma ao resultado 
da obra da avenida vizinha ao ter-
reno do galpão e que, elevada, fez 
com que a água da chuva acumu-
lasse no pátio da cooperativa sem 
ter para onde escoar. O conserto 
do escoamento chegou somente 
no início de 2024. Essas situações 
paralisaram a produção por vá-
rios dias  no fim do ano passado e 
muitos resíduos estragaram.

Com a produção prejudica-
da e menos material para a ven-
da, o valor da partilha (o que é 
pago a cada um dos cooperados) 
foi reduzido. Até o início da pan-
demia, a renda era próxima ao 
salário-mínimo. Mas caiu para 
bem menos da metade: R$ 500 
foi o que cada um recebeu por 
três semanas trabalhadas em de-
zembro de 2023, do início do mês 

Consulta sobre a concessão do lixo
A prefeitura de Porto Alegre 

estima ter cerca de 70 contratos di-
ferentes relacionados aos resíduos 
sólidos, o lixo. Para gerir isso, pre-
tende entregar integralmente para 
a iniciativa privada a gestão des-
te serviço. Uma consulta pública 
será lançada na próxima semana, 
anunciou o prefeito Sebastião Melo 
ontem na Associação Comercial de 
Porto Alegre (ACPA).

“Vai desde a coleta até o des-
tino final, com flexibilidade para 
o concessionário ir modernizando 

conforme forem surgindo novida-
des tecnológicas”, explica Ana Pel-
lini, secretária de Parcerias. A pro-
posta é de uma concessão por 35 
anos. “Imaginamos que trará mui-
tos benefícios, a burocracia será 
muito menor”, sustenta.

O valor a ser repassado ao pri-
vado é o da taxa de coleta de lixo 
paga junto com o IPTU. Os contra-
tos vigentes serão cumpridos até o 
final e os firmados com as coope-
rativas de catadores terão que ser 
mantidos, garante a secretária.

Por onde passa o lixo que descartamos 
Para chegar até nós, muitos produtos passam por um processo de transformação e por uma cadeia logística: extração da maté-ria-prima, fabricação, distribuição, venda, entrega ao consumidor. Depois que descartamos um material para a coleta seletiva, o gari recolhe, coloca no caminhão e, no caso de Porto Alegre, leva até uma cooperativa de catadores – as Unidades de Triagem.Nas cooperativas, o trabalho dos catadores é de abrir as sacolas de lixo, separar os materiais por tipo e encaminhar para a indús-tria que fará a transformação em um novo produto. É por realizar este trabalho que os catadores demandam remu-neração, que já é praticada em outros municípios gaúchos.Além da prestação de serviço ao poder público, este é também um serviço ambiental em benefício de toda a sociedade. No caso dos catadores, o lixo que encaminham para a reciclagem deixa de sujar o chão, de poluir o solo e as águas.

Pensar a cidade
Bruna Suptitz
contato@pensaracidade.com

Além da edição impressa, 

as notícias da coluna Pensar 

a Cidade são publicadas ao 

longo da semana no site do JC.

jornaldocomercio.com/colunas/pensar-a-cidade
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A situação que já era ruim fi-

cou pior. A definição é repetida 

por catadoras e catadores e por re-

presentantes dos grupos de apoio 

em resposta ao questionamento de 

como as enchentes que assolam 

o Rio Grande do Sul os afetam. A 

água que arrasou cidades inteiras 

encontrou no caminho grupos que 

vulneráveis, caso dos profissionais 

que diariamente fazem a triagem 

dos resíduos recicláveis. Muitos fo-

ram atingidos nas suas casas, na 

comunidade,no local de trabalho.

Em Porto Alegre, ao menos 

sete das cooperativas contratadas 

pela prefeitura e outras três que 

recebem material da coleta seleti-

va mesmo sem ter o contrato as-

sinado, foram completamente ala-

gadas no início de maio e desde 

então estão com água dentro do 

galpão. O material que lá estava e 

que seria encaminhado para a re-

ciclagem virou lixo e não poderá 

mais ser aproveitado.

São elas, conforme levanta-

mento do Movimento Nacional dos 

Catadores de Recicláveis e da co-

luna: Amac, Anitas, Anjos da Eco-

logia, Arevipa, Coadesc, Irmãos 

Cecchin, Mãos Unidas, Paraíba, 

Reciclando pela Vida e Sepé Tiara-

ju. A primeira da lista fica na Ilha 

Grande dos Marinheiros e a Mãos 

Unidas na Zona Norte, perto do ter-

reno do antigo aterro. Todas as de-

mais são da região do 4º Distrito.

Enchente atinge cooperativas de 

catadores e prejudica reciclagem
Galpões contratados pela prefeitura e locais de referência estão alagados em Porto Alegre

Cooperativa Sepé Tiaraju debaixo 

d’água desde o início de maio

ARQUIVO PESSOAL/DIVULGAÇÃO/JC

A Sepé Tiaraju já havia sido 

atingida no início do ano pelo 

temporal e estava desde então 

sem telhado. Além das atingi-

das diretamente, todas as demais 

cooperativas que têm contrato ou 

recebem a coleta seletiva da pre-

feitura também foram impacta-

das de alguma maneira. Casos da 

Santíssima e da Ascat, também 

destelhadas em janeiro. Várias ou-

tras estão sem luz ou sem água, 

ou ambos. A Coopertinga trabalha 

sem energia desde o ano passado.

“Pior que muitos nem vão 

nem ter renda. A situação nivela 

todas, as alagadas ou atingidas in-

diretamente”, explica Ana Paula 

Medeiros, uma das coordenadoras 

do Fórum de Catadores.

Por exemplo, com o siste-

ma de emissão de nota fiscal do 

governo do Estado fora do ar, as 

cooperativas não têm como emitir 

nota, que é necessária para com-

provar o encaminhamento do ma-

terial à reciclagem e assim receber 

o pagamento das empresas que 

contratam das cooperativas o ser-

viço de logística reversa.

Há ainda uma estimativa de 

que ao menos 1,5 mil catadores de 

rua de Porto Alegre e da Região 

Metropolitana também tiveram 

seu trabalho prejudicado, soma-

do à perda do local de moradia ou 

passagem. Um levantamento de-

talhado está em andamento.

Demandas urgentes, referen-

tes à estrutura de trabalho, já vi-

nham sendo reivindicadas pelos 

grupos de catadores junto ao po-

der público. Agora se somam à 

necessidade de reconstrução dos 

galpões e, em muitos casos, das 

casas dos catadores, que vivem 

em comunidades próximas e tam-

bém foram atingidos. Um dos 

pedidos ao poder público é que 

adiante o pagamento do auxílio 

emergencial à categoria e prorro-

gue o repasse até o fim do ano. 

Outros pedidos serão encaminha-

dos nos próximos dias.

Todo o RS afetado
Além dos catadores de Porto 

Alegre, boa parte dos que traba-

lham em cooperativas de outras 

cidades gaúcha fecharão o mês 

com baixa ou nenhuma renda, 

projeta o catador e antropólo-

go Alex Cardoso. Isso porque a 

concentração dos compradores 

de resíduos está na Capital ou 

cidades da Região Metropoli-

tana, e o bloqueio das rodovias 

prejudica a circulação dos ma-

teriais para outras cidades ou 

mesmo para fora do Estado.

Renda mínima
Em carta enviada ao presi-

dente Luiz Inácio Lula da Silva 

(PT), o Movimento Nacional de 

Catadores de Recicláveis pede 

agenda para expor a situação 

dos catadores impactados pe-

las enchentes. Um dos pedi-

dos é pelo pagamento de uma 

renda mínima, e, passada a 

emergência, converter a medida 

em pagamento por serviço am-

biental aos catadores.

Série reciclagem
Esta série de reportagens 

é realizada com apoio 

da Bolsa de Produção 

Jornalística sobre 
Reciclagem Inclusiva 

2023, concedida 
pela Fundação Gabo 
em parceria com a 
plataforma Latitud R.
A matéria sobre a  
reciclagem do plástico, 

prevista para a edição 

de ontem, será abordada 

dentro da série em 
outra data. Os demais 

conteúdos estão 
disponíveis no blog 
Pensar a cidade.

14/02 - Cooperativas 

de catadores garantem  

reciclagem de resíduos

06/03 - Catadores só 

recebem pela venda 
do resíduo
20/03 - Os números 
da reciclagem em 
Porto Alegre
03/04 - O que é a “Coleta 

seletiva solidária”
17/04 - Demandas 
estruturais 
das cooperativas
30/04 - Situação dos 

carrinheiros e catadores 

de rua em Porto Alegre

Hoje - Levantamento das 

cooperativas alagadas

Próxima, dia 29/05 - 
Papel do poder público na 

recuperação dos galpões

Campanhas de apoio
A Associação Nacional de Catadores (Ancat) está mobilizando parceiros nacionais e interna-

cionais na busca por recursos financeiros que auxiliem na retomada de quem foi atingido pela 

tragédia climática. A campanha “Ajude as catadoras e catadores do Rio Grande do Sul” conta 

também com a parceria do MNCR e da Unicatadores. O valor arrecadado será distribuído às 

cooperativas, e destas aos seus associados e a catadores individuais.

Em Porto Alegre, segue no ar a campanha “SOS Cooperativas”, organizada pelo coletivo POA 

Inquieta, que busca ser um canal permanente de apoio. A doação pode ser de produtos, ces-

tas básicas, telhas ou dinheiro. O ponto de referência para a entrega das doações é o Centro 

de Triagem da Vila Pinto (avenida Joaquim Porto Vilanova, 143, bairro Bom Jesus).

Cooperativas alagadas

1 Amac
2 Anitas
3 Anjos da Ecologia
4 Arevipa
5 Coadesc
6 Irmãos Cecchin
7 Mãos Unidas
8 Paraíba
9 Reciclando pela Vida

10 Sepé Tiaraju

7
5

6

10
2

4 e 8

1

3 e 9

Pensar a cidade
Bruna Suptitz
contato@pensaracidade.com
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Além da edição impressa, 
as notícias da coluna Pensar 
a Cidade são publicadas ao 
longo da semana no site do JC.

jornaldocomercio.com/colunas/pensar-a-cidade

No Brasil, é de competência 
dos municípios a gestão do sa-
neamento básico, o que inclui os 
resíduos sólidos urbanos – aquilo 
que chamamos de lixo. Isso sig-
nifica que as prefeituras são res-
ponsáveis por realizar as etapas 
que vão desde a coleta do lixo 
até a “destinação final ambiental-
mente adequada”, conforme pre-
visto na Política Nacional de Re-
síduos Sólidos (PNRS, Lei Federal 
nº 12.305/2010).

Garantir a aquilo que foi des-
cartado como “lixo” o melhor 
destino, em termos ambientais, 
significa que não será largado 
em qualquer lugar. O aterro sa-

nitário, um destino previsto na 
mesma lei, só deveria ser usado 
como última opção. Antes dis-
so, é esperado para os resíduos 
“a reutilização, a reciclagem, a 
compostagem, a recuperação e 
o aproveitamento energético”, 
ou outros fins que venham a 
ser reconhecidos.

Compreende o papel do ges-
tor público municipal, em termos 
gerais, o recolhimento, a separa-
ção por tipos e, por fim, o encami-
nhamento dos resíduos domicilia-
res, que são aqueles que geramos 
em casa: os orgânicos, materiais 
secos (recicláveis) e rejeitos (lixo 
de banheiro, por exemplo).

Também é a prefeitura que 
recolhe o que foi varrido nas ruas 
pela limpeza urbana e as podas de 
árvores, dentre outros resíduos.

Quando as administrações 
municipais não prestam esse ser-
viço diretamente (com o trabalho 
feito por servidores de carreira), 
contam com parcerias. No caso 
da gestão de resíduos, a Política 
Nacional define que as coopera-
tivas de catadores de materiais 
recicláveis serão priorizadas pelo 
poder público. Essa garantia pre-
vista em lei é a maneira que se 
encontrou que incluir no pro-
cesso a categoria de trabalhado-
res que historicamente faz com 
que os resíduos retornem ao ci-
clo produtivo.

Uma das etapas para que a 
reciclagem dos resíduos secos 
aconteça de fato é a triagem: cada 
coisa descartada deve ser sepa-
rada pelo tipo de material – por 
exemplo, papel, plástico, alumí-

nio e as suas variações – e só en-
tão vai para a indústria que fará a 
transformação em um novo pro-
duto. Esse trabalho é feito prin-
cipalmente por catadores de ma-
teriais recicláveis, organizados 
em cooperativas ou trabalhan-
do de forma autônoma nas ruas 
das cidades.

Em Porto Alegre, cooperati-
vas de catadores estão incorpora-
das ao ciclo da gestão de resíduos 
e são reconhecidas como Unida-
des de Triagem (UTs). É devido 
a este trabalho, realizado diaria-
mente por mais de três centenas 
de trabalhadores de 20 coopera-
tivas contratadas, que a prefeitu-
ra consegue encaminhar para a 
reciclagem 2,1% do total de resí-
duos que recolhe nas ruas da ci-
dade. O trabalho das catadoras e 

dos catadores garante a recicla-
gem e evita que materiais reciclá-
veis sejam largados na natureza 
ou acabem no aterro sanitário.

É para explicar este trabalho 
e contar histórias destes trabalha-
dores que a coluna Pensar a cida-
de preparou uma série de reporta-
gens e o “Mapa das cooperativas 
de catadoras e catadores de mate-
riais recicláveis de Porto Alegre”.

No blog Pensar a cidade está 
disponível o mapa (como este a 
seguir) com a localização geográ-
fica das cooperativas que rece-
bem os resíduos da coleta seletiva 
da cidade (feita sob coordenação 
da prefeitura). A cada cooperati-
va estarão vinculados conteúdos 
sobre a organização, o funciona-
mento e a história de quem faz a 
reciclagem acontecer.

Onde ficam as 
cooperativas 
de catadores de 
Porto Alegre
UTs Contratadas
1  Anitas
Associação Comunitária de Mu-
lheres na Luta. Rua Voluntários da 
Pátria, 4.201, bairro Floresta

2  Anjos da Ecologia
Associação Anjos da Ecologia . Rua 
Júlio Olszewski, 1, bairro Floresta

3  Ascat / Cavalhada
Cooperativa dos Catadores de Ma-
teriais Recicláveis da Cavalhada – 
Ascat. Rua Monsenhor Ruben Neis, 
730, bairro Cavalhada

4  Campo da Tuca
Cooperativa de Trabalho e Recicla-
gem Campo da Tuca – Coopertuca. 
Rua Campo da Tuca (ex-Rua D), 362, 
bairro Partenon

5  Chocolatão
Associação de Catadores e Reci-
cladores da Vila Chocolatão. Av. 
Protásio Alves, 9.115, bairro Mor-
ro Santana

6  COADESC
Cooperativa Ambiental e Distribui-
ção de Serviços Comunitários. Rua 
Seis, 113, bairro Farrapos

7  Coopertinga
Coop. de Reciclagem de Resíduos 
Sólidos Urbanos, Produção, Industria-
lização e Comercialização de Mate-
riais de Derivados dos Trabalhadores 
Autônomos do Bairro Restinga Ltda. 
– Coopertinga. Estrada João Antônio 
da Silveira, 3.240, bairro Restinga

8  Lomba do Pinheiro
Associação de Triagem de Resíduos 
Sólidos Domiciliares da Lomba do 
Pinheiro - UTC. Estrada Afonso Lou-
renço Mariante, 4.401, bairro Lom-
ba do Pinheiro

9  Mãos Unidas / Aterro Norte
Cooperativa de Trabalho Socioam-
biental Mãos Unidas. Rua Sérgio 
Jungblut Dieterich s/n, esquina Av. 
Severo Dullius, bairro Sarandi

10  Padre Cacique
Associação de Catadores da Padre 
Cacique. Estrada do Rincão, 6.781, 
bairro Belém Velho

11  Paraíba
Cooperativa Mãos Unidas Santa 
Teresinha. Rua Paraíba, 177, bair-
ro Floresta

12  Reciclando pela Vida
Associação Reciclando Pela Vida Rua 
Júlio Olszewski, 1, bairro Floresta

13  Rubem Berta
Associação de Reciclagem Ecoló-
gica Rubem Berta. Estrada Antônio 
Severino, 1.317, bairro Rubem Berta

Os caminhos da reciclagem em Porto Alegre
Série de reportagens vai explicar a gestão dos resíduos na Capital e contará a história das cooperativas de catadores

14  Santíssima
Associação de Trabalhadores de 
Materiais Recicláveis Santíssima 
Trindade. Avenida Bernardino Silveira 
Amorim, 2.315, bairro Rubem Berta

15  São Pedro
Associação dos Trabalhadores da 
Unidade de Triagem do Hospital Psi-
quiátrico São Pedro. Avenida Bento 
Gonçalves, 2.460, bairro Partenon

16  Sepé Tiaraju / Frederico Mentz
Cooperativa de Educação Am-
biental e Reciclagem (CEAR) Sepé 
Tiaraju. Rua Frederico Mentz, 1.167, 
bairro Navegantes

17  Vila Pinto
Centro de Triagem da Vila Pinto. 
Avenida Joaquim Porto Vilanova, 
143, bairro Bom Jesus

UTs não contratadas
18  AMAC
Associação de Mães Amigos das 
Crianças - AMAC. Rua Nossa Senho-
ra Aparecida, 56, bairro Arquipélago 
(Ilha Grande dos Marinheiros)

19  AREVIPA
Associação de Reciclagem Ecológi-
ca da Vila dos Papeleiros. Rua Paraí-
ba, 177A, bairro Floresta

20  Irmão Cecchin
Associação Irmão Antônio Cec-
chin. Rua Frei Rovílio Costa, s/n, 
equina Rua Frederico Mentz, bairro 
Navegantes
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Reciclagem inclusiva
Esta série de reportagens é realizada 
com apoio da Bolsa de Produção 
Jornalística sobre Reciclagem 
Inclusiva 2023, concedida pela 
Fundação Gabo em parceria com 
a plataforma Latitud R.

Acesse a versão 
digital e interativa do 
mapa no blog Pensar 
a cidade no site do 
Jornal do Comércio

Próximos conteúdos
O que significa dizer que Porto Alegre 
recicla apenas 2,1% dos resíduos secos 
que recolhe? A cidade pioneira na coleta 
seletiva no País ainda é referência nesta 
área? Quem são as pessoas que fazem 
com que a reciclagem aconteça?
Acompanhe a próxima matéria da série na 
edição do dia 28 e no blog Pensar a cidade.


